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PROJETO DE RESOLUÇÃO 

Cria a Comissão de Fiscalização e Controle_ 

A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE BAURU, Estado de São Paulo, no 
uso de suas atribuições, que lhe confere o artigo 15, item ll, letra "d", da Resolução 
263190, promulga a seguinte Resolução: 

Art. 1° -

Art. 2° -

A Câmara Municipal de Bauru fiscalizará os atos do Poder Executivo e 

Legislativo, inclusive os da Administração Indireta, obedecido o 

processo estabelecido nesta lei, sem prejuízo da fiscalização exercida 

com fundamento em outros dispositivos constitucionais. 

A fiscalização será exercida: 

a) quando se tratar de Administração Centralizada, os atos de 

gestão administrativa; 

b) quando se tratar de Administração Indireta, que para os efeitos 

'ti""", desta lei compreende as autarquias, as empresas públicas e as 

fundações, sobre os atos de gestão administrativa 

Parágrafo único - A fiscalização de que trata esta resolução respeitará os princípios de 

independência e harmonia entre os Poderes do Município, será 

exercida de modo geral e permanente, e poderá ser objeto de i'!iciativa 

de qualquer membro da Câmara Municipal de Bauru. 

Art. 3° - A Comissão de·' Fiscalização e Controle emitirá parecer sobre o 

desempenho das autarquias, das empresas públicas municipais e das 

entidades fundacionais do município, podendo, para tanto, solicitar 

todos e quaisquer documentos e informações julgados necessários. 

As empresas municipais publicarão a proposta orçamentária, antes do 

início do exercício financeiro seguinte. 
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Art 5° -

Art 6° -

Art. 7° -

§ 1º -

§ 2º -
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A Câmara Municipal de Bauru, por deliberação do Plenário e por 

iniciativa da Comissão de Fiscalização e Controle, quando julgar 

conveniente, poderá solicitar ao Tribunal de Contas que proceda uma 

auditoria especial em determinada empresa municipal que não 

apresente os dados solicitados ou que venha tendo desempenho 

considerado insatisfatório, de acordo com o parecer a que se refere o 

Artigo 3° desta Resolução. 

Os diretores das empresas municipais poderão ser convocados pela 

Câmara Municipal ou pela Comissão de Fiscalização e Controle, a 

fim de: 

1 - prestar contas de sua administração; 

li - expor as políticas e diretrizes da empresa, bem como discutir os 

documentos e informações a que se refere o Artigo 3°; 

DO ÔRGÃO INCUMBIDO DA FISCALIZAÇÃO 

Fica instituída, como órgão incumbido de fiscalização, 1 (uma) 

Comissão Parlamentar, denominada Comissão de Fiscalização e 
Controle. 

Compete á Mesa da Câmara Municipal de Bauru fixar o número de 

integrantes da Comissão de Fiscalização e Controle, obedecendo, 

na sua composição, o critério da proporcionalidade partidária; 

A indicação dos membros dessa Comissão obedecerá às normas 

regimentais que disciplinam a composição das Comissões da Câmara 

Municipal de Bauru, sendo eleita em 1° de janeiro do primeiro mandato 

da Mesa, com término em 31 de dezembro do segundo ano, ocorrendo 

a eleição da nova Comissão, no primeiro dia útil após a eleição da 

Mesa para o período final Legislatura. 

·~ \ -
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Art. 8° -

§ 1º -

§ 2º -

§ 3º -
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DAS ATRIBUIÇÕES DO ÓRGÃO DE FISCALIZAÇÃO 

Para cumprimento de suas atribuições, a Comissão de Fiscalização e 

Controle, obedecidos os preceitos constitucionais e na forma 

regimental, poderá: 

1 - solicitar a convocação de Secretários Municipais e dirigentes de 

entidades da Administração Indireta; 

li - solicitar, por escrito, informações à Administração Direta e à 
Indireta sobre matéria sujeita à fiscalização; 

Ili - requisitar documentos públicos necessários à elucidação do fato, 

objeto da fiscalização; 

IV - providenciar a realização de perícias e diligências; 

V - solicitar, mediante convite, o depoimento de cidadão, 

ex-Secretário Municipal e ex-dirigente de entidade da 

Administração Indireta do Município, sobre matéria sujeita à 
fiscalízação. 

Somente o Presidente da Câmara Municipal de Bauru poderá dirigir-se 

ao Prefeito Municipal para solicitar informações ou documentos de 

interesse da Comissão de Fiscalização e Controle. 

Serão assinados prazos não inferiores a 10 (dez) dias para 

cumprimento das convocações, da prestação de informações, 

reqwsição de documentos públicos e realização de diligências e 

pericias. 

O descumprimento do disposto no parágrafo anterior ensejará a 

apuração da responsabilidade do infrator, de acordo com a legislação 

processual pertinente. 

Quando se tratar de documentos de caráter sigiloso, reservado ou 

confidencial, serão anunciados com estas classificações, as quais 

deverão ser rigorosamente observadas, sob pena de responsabilidade 

de quem os violar, apurada na forma da lei. 



Art 9° -

Art 10 -

Art. 11 -

Art. 12 -
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Ao concluir a fiscalização, a Comissão de Fiscalização e Controle 

fará relatório circunstanciado, com indicação, - se for o caso - dos 

responsáveis e das providências cabíveis, devendo sobre o mesmo 

manifestar-se, por maioria de votos, o Plenário da Câmara Municipal. 

As disposições previstas nos Artigos anteriores não prejudicarão nem 

dispensarão a normal fiscalização exercida pelo Tribunal de Contas do 

Estado de São Paulo sobre as atividades dos órgãos por elas 

abrangidas. 

As despesas destinadas ao funcionamento da Comissão de 

Fiscalização e Controle, ora instituída, correrão à conta das dotações 

orçamentárias da Câmara Municipal. 

Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

Bauru, 13 de agosto de 2001. 

~l~J--c 
ROBERTO BUENO MARTINS 

/ /<.~~ 
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 

O presente projeto de Resolução visa a constituição da Comissão de 

Fiscalização e Controle, que terá mandato em igual período ao das Comissões 

Permanentes e da Mesa Diretora da Câmara Municipal. 

Com plenos poderes. a Comissão ora instituída fica responsável pela 

fiscalização da Administração Direta. Indireta, Autarquias, Empresas Públicas e 

Fundações, possibilitando que o Poder Legislativo exerça suas funções. 

Este projeto compatibiliza-se com o de outros Municípios, Estados e 

União, no sentido de que o Poder Legislativo efetivamente consiga exercer seu papel 

pleno de órgão fiscalizador que a população lhe delega. 

Visando facilitar o entendimento e encaminhamento da matéria ora 

apresentada, estamos juntando cópia do Parecer da Consultoria Jurídica, Parecer da 

Consultoria Administrativa-Financeira, bem como documentação da Assembléia 

Legislativa, que fizeram parte de processo de igual teor que este Vereador apresentou 

em ocasião anterior. 

Assim, solicitamos aos nobres Pares que aprovem a presente matéria. 

Bauru, 13 de agosto de 2001. 
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Ref: Autos nºl09/2000. 

, 

Senhor Presidente, 

1 . Cuida-se de projeto de lei que 
dispõe sobre a fiscalização, pela Câmara Municipal de Baum, dos 
atos do Poder Executivo e Legislativo, inclusive da administração 
indireta, de autoria do nobre Vereador Roberto Bueno Martins. 

A intenção revelada na proposição é 
traçar regras para que a Câmara Municipal exerça o controle que lhe 
é constitucionalmente assegurado, promovendo a fiscalização dos 
atos praticados não somente pelo Executivo, mas também pela 
própria edilidade e inclusive pelos dirigentes das autarquias, 
empresas públicas e entidades fundacionais vinculadas ao 
Município, criando, inclusive, uma com1ssao temática, a 
denominada "Comissão de Fiscalização e Controle". 

! 

. _/ 

- - ·-- -------·'>--+----~ 
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FOLHAS 
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1 ._.,. .... ~· -o 

/ • 2 . Bem examinada --;;-· ~;ti~i;,-~~-"~'~..<:' -= 
não se vislumbram quaisquer sinais de ilegalidades ou de 
inconstitucionalidades, tendo-se em conta que restou respeitado o 
tradicionalmente aceito "Princípio da Separação dos Poderes" e, 
bem assim, a autonomia do Tribunal de Contas do Estado de São 
Paulo, como se infere das redações dos artigos 2°, parágrafo único, e 
l O do projeto ora examinado, com o que a proposição se amolda ao 
entendimento exarado pelo Egrégio Tribunal de Justiça do Estado 
de São Paulo, na assentada de julgamento da Ação l{ireta de 
Inconstitucionalidade nºl6.497-0, de que foi relator o eminente 
Desembargador Alves Braga(cf. "Julgados do Tribunal de Justiça", 
volume 155, páginas 278 a 281). 

3 . Tendo presentes tais fundamentos 
e considerações, entendo que nada obsta a normal tramitação do 
projeto perante esta Casa Legislativa, propiciando-se que o Egrégio 
Plenário, com o descortino de sempre, possa deliberar qtianto ao seu 
mérito. 

É o parecer, sub censura. 

Bauru, 29 de maio de 2000. 

1 •] 
-~_J)JvV , ' 
. \ 

Paulo R :--- Laurís Consultor 
Jurídico. 
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7~éf. Proc. 109/00 

·:~ssunto: Projeto àe lei de iniciativa ào vereador Roberto 
~i~: Bueno Martins , criando Comissao de fiscal i zaçêio· e 
~·""t. Controle no âmbito da Câmara Municip2l . 

Em fls. 24 do processo, o vereador encaminha o 
.: 

a~>rocesso a esta Consultoria, solici t.:.nào parecer , . exarando 
e cnicamente ãS vantagens e desvantagens do referido prÔ'jeto e 

~"MR-{ existe algum prejuízo na independência dos Vereadores . 
,;,1t.:: 

PARECER 

O presente projeto de lei seria melhor colocado como 
emendando o artigo 29 do Regimento Inter no da Câmar a, 

~cluindo a Comissão proposta entre as .demai s comissões 
... ,..t.-
ermanen te s da camara1 Trata o projeto de cópia assemelhada de 
~"" . 
omi-ssão existente na Assembléia Legislativã do Estado , que 

. 
e~e, presume-se, ter servido de modelo para a .elaboração 

s_te, respeitadas as peculiar idades municipais. ' . . · 
.\ Trata-se de uma comissão permanente, tipo Ornbudsman, 

~Y..~. pas5aria a fiscalizar sistematicamente atos da 
-=~lnistração municipal , não impedindo, no entanto, o exercício 
· i'léno e assistemático àe aualquer ver.aõcior , em tomar -.;;:.,. . 
- ~~ciativas idênticas. 

_ · ~~ Quanto as vantagens ou desvantagens da criação dessa 
"ii'Go.fjissão, elas são subjetivas e sujeitas ao relacionamento 
:t~?ependente e harmônico entre Poderes, 3i t:.:açõo que somente 
~~P~Qaer-se- á av3liar com o seu funciona:ne:.tc . 
.;{r1 tr' . . ~ e: . . . -
:-f~ ~m ~ de iulho ae ~000 . 
f~7.:~ -· 

~:·~=·. 

L __ 

j . . .• ~ 
&,'. ~.·.::.. .11;.::.. ,... . ..... 

.. :-... ... ""···· ... . . :----·-
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145/2000 

.-
it 

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO 
DE SÃO PAULO 

COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE 
Fone: (O:o:11 )3886-6360 Fax: (Oxx11 )3884-2590 

São Paulo, 05 de julho de 2000 

·~ t·.·-: Em atenção ao vosso ofício s/nº, de 30 
e ' jÜnho último, vimos encaminhar as informações solicitadas, referentes ao 
nçionamento da Comissão de Fiscalização e Controle desta Casa de Leis. 

,,.!-. • . .. 

. -.\ ... 

Esperando ter atendido ao vosso . - · 
à disposição para quaisquer outras .. ~:'~ ' --.. ~·-- .. -

' . 

Atenciosamente, 

• :.=;)?.. · . 

.. -§elentíssimo Senhor 
, .· Óberto Bueno Martins 
_:~~'Vereador da Câmara Municipal de Bauru 

...... -=.;-
-;;~~-
-~~-.; 

.. ·. ~. ~ 
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. - . . ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAUl,.O 
:ii~· ~.. COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE . 
-~ . ~ :~ ~ ic: · 

h!~~t. A COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE 
· êune-se ordinariamente uma vez por semana . . e 
-êxfraordinariamente quando necessário. . .. ·: .·: ,_. -· .:·, 
.. l~m ;.. . . . , . . . . : -_ .~ .. -· ~i.- .~:-~, lo,. ... 

. li:·.... • • . . . . " 1 • 

..- ;~ A Comissão é composta por nov·e . memb.ros 
.M, .. ,,.~ ... M ... ~.efetivos e nove substitutos . Possui um Presidente e um Vice- . · · 

· --:es·idente. · 

.. '. . ... :·.. . . . .. •. -·;:: :~' "j ~ ~ -- ~ ; .ii~i 

. : ~--:;'~ ;.:..---'. · Suas competências estão descritas no Regimento .. , · 
-~ ,.:--:.. .. 1~êfno desta Assembléia (exemplar anexo), na Constituição do 
-:. •i~~~-º · ~e Sã_o Paulo, assim como em legislação .,e~peçífi<4, 
, ....... -,~p_f9rme relaça o anexa. 
~;[~-- -· - . -
~~~§:,.--: . 
f. ... IG ur~·:: . Basicamente a Comissão fiscaliza os atos do 

• -- ... ~~~ '"' 1 

· --~;:· ... ~P::çf9ef ; Executivo, inclusive os da Administração Indireta (Lei 
~>:-~~:~~~S/85) . 
'l/~~1~'>-.;. . ~t:w~· :'> ... 1 ~---. -, · ·~ -· Tramitam por esta Comissão dois tipos de 

r !~-:~roposituras: processos (originados pela documentação enviada 
.- ~~-·b .. ..:pelas empresas estatais - Lei 4595/85) e PDL - Projetos de 
' ..; ~'< ·Decretos Legislativos (oriundos da Comissão de Finanças e 
:: .;;. . Orçamento, de acordo com o Capítulo VIII do Regimento Interno), 
~~~-~·!":. para os quais é designado um Relator, pelo Presidente da 
.:;, ,·_.?~~;comissão , que os analisa e emite um p.arecer. Esse parecer é 
r~0~~~~~19cado em pauta de reunião, para ser discutido e votado. 
~Jlt•-•-::-~, . . -·tt.- .Jt•• 

.~;~~~~/-.- .... 
~ ~lf--1?~~~-: :· ~. 
: ~~~-~:r~:. :~. : : 

.&:.~~,.,.~ _ ... ___ .. 
· .-·r.:·~ .. ;-.t-::-.... • · · :. 

~ >. J -' .... ·-. . . . 
..; . . ":" . -. . 

, "!·-:;:-.. .: •. _ ..... 
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· .)[ei 4.595, de 18 de junho de 1985 ~Dispõe sobre a fiscalização, pela 
· ·I Assembléia Legislativa, dos atos do Poder Executivo, inclusive os da 
,J_~êlministração Indireta . 
.li ~j..;.:..;.:: .... •• • A.y,_;;:~ ~.. • 

,.,,..,. .. 
.. ~ .. ::.. 

:..t el S .. 318, de 23 de setembro de 1986 - Acrescenta dispositivo à Lei . ~· 

. ~595/85. 
~ ~ 

• 1.._ ·- ' ify:·' 
~·:..j. 

~ ~);> f. 
e ·11.J857, de 22 de maio de 1992 ("Lei Leiva") - Dispõe sobre a 

R lcáção, no Diário Oficial do Estado, da relação das compras, bem 
o ô~êias obras e serviços contratados pelos órgãos da Administração 
~~iiireta, indireta. ou fundacional de qualquer-dos Poderes do 

t~·· .. -~ . 
e L....r.ç_s_,~-~e 22 de julho de 1992 - Acrescenta inciso ao artigo 9° da Lei 

· 9 ias·;.: .. • • e ... 
~- .. ·· 

. '1:i~1-~_ 

~e~s~o_~u~ão 750, de 20 de abril de 1993 - Estabelece normas regimentais 
··: ~ra.Jfexecução da Lei 7.857/92 e dá outras providências . 
. :&; -~~-~- .. 

' 

,~ ·· .. 

~!k<: 

. ~- ~ ;39à, de 18 de novembro de 1996 - Altera a Lei 7.857/92. 
'-""~'b::·~--

'}r~ PI!:"~ . ; ..... 

~~~~ .. ;<:) .. , ''""i·fl:l~' ,..· .. 
~.SJ~!a..:e.--."!: 

.Çil ·t~:246, de 25 de março de 1999 - Dispõe sobre a obrigatoriedade de 
~os bancos estaduais enviarem ao Poder Legislativo relatório mensal 
-~~}lplicações no crédito rural. 

- 't ·-· •• 

. ·~ .·. \ 

... ~:.: :-~~ · .... ; 
': -~ ....... . 

. .. ---'~· ..... .... . 
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' U:I N.0 .C.59;, OE 18 t::E JUNHO OE 1965 
Disptlc- whrc ;;r liscaliz:i\:fo. pela A«cm· 
bléi2 Lt't:Í$/;11ir::i, d<>S :cu' Jt> Pi>dcr Ex«u·: 
1fro, i11,/mi•·t' º" d:1 AJmini•rr2\i'> lnJirc-; 
l:t 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAUi.O: 
l'.2\0 <2hcr que a A~mblN:i Legislativa da:re1a e~ pro· 

mulgo a •ri:uin1c ld: 
' 1\nii:o 1. 0 - h /,ucmbléia J.cgislativa do Estado de Sio 

Paulo füca!iz.ar._ os atos do Poder Executivo. inclusive os da 
Administu~iio lndirC'ra, oh·~d:cido o pro.:nso cs1abclccido 
nesta fl'Í. sem pciuízo tb liscali~:itão cxeriida com funda· 

· mc:nto cm outros <lisposicivos consritucionais. 
'f Artigu 2. • - h {iscalizaçio scd. excrtida:. 

a) quan.lo se 1rar::ir de Administração Centralizada. os · 
:nos de: gestJu administu.tiva; • 

b) qu2ndo se tratar de AdministracSo Indireta: que par.a 
os c:ft:itos desta lei comr>r:cndc as :aut::irquias, as 'IOCicdadn de 
economia misu, as empresas públicas e as fund:;.ç&Í, sobre os 
aros de i:estão administr:niva. 

§ 1. • - A focalização de que trata cs1:a lei rnpduri os 
.. prindpios de independência, e harmonia c:mrc us Poderes do 

Estado. scr:i exercida de: modo 1cral e permanente, e podc:d 
·sc:r pbjero de iniciativa de qualquer membro da Aucmbléia 
Legislativa. 

hrtii:o ;. 0 - hs empresas esratais Eícam obrir:àdas a en• 
caminhar i Comis.<Io de Fiscaliza\ilo e Controle:- até 30 (ui ma) 
dias ames da data marcada para a realiza(Io da :w.c:mbl.~ia ce• 
ral orJiniria. os documentos e informa,õn rc:l:icionados a te­
&uir: 

1 - o rcl:uório dl adminis1uçlo sobrl' os negócios sociais 
e os principais hrns 2dmi11istrarivo< do cxC'rcído social findo: 

li - ç,jpil dls demonstrações financeiras acompanhad:.u 
do rcspcnivo parC'ccr dos auditores indepC'ndrntcs, se: for oca• 
so· 

Ili - su;i.• poli1icas e dirccrizcs, notadamcnte seus pro• 
gumu de invn1imcnto e: a form: de captação de recursos para 
>Ua co11secuçio: seus r>roiet?s de c:span<io, de mo<lcrniu,ão e 
de diversificação. inclusive: a cri•~io de suh)idiirias, informa· 
çõcs sobre o i;r~u de cnJivid~mc mo ,13 çmpr.:u e wbrc ~u• cs­
U\Jluo porrimonial; inform:i.cõn wure suas pullticas de peso 
soai, s~bri~I e de: distribuição de resultados; su:u p.:ilícic:u de 
prc\os e tarifas: suas polític:u de importa(ão e OP'lrt•\io; SC'UJ 
proicros de associaçio com ouu·:u cmpr~. nacionais e cs­
rnni:ciras; in!orma\ô<:lo sobre aqui.si:;io, dcscn•olvimento e 
ttuuíerênda de u:cnoloai,a, bem e ..>mo 01.1uas infoa:n.ai;lka 

' . 

• 
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• 

qué •·rnh:am :a S>er soliri1:u:l:as; f i'noc Nº--12 _o~ .. 
IV - com_1:mi\lio clo_npinl soei~!, intli<:in.do :n ~~il:SrVi { í 

das•cs e: quanrn!arll"1 <bs ~Ocs, o up1ul !ul>~cmn e o 1htc:i;l'll··-· .... ·"'""'---.--~~':"··.:,,- ··-= 
liz:ado por c:~rêtir e da1se de acõcs. discriminando o valor no-
minal, K for o caso; . · 

V - distribui\50 do capital soci:al, discriminando 01 :acio-
nistas dcrcmorcs de: miis de! ~% das :ações da com1n111hia ou 
mais de: )'!6 com dirdtn :ao \·ót1l; 

VI - indicaçàlJ d:i• dc~nturcs de: sua c:niis1llo, infor· 
mando su~s rrinr irai~ cancu:rí!ticas; · ·· 

VII - indicaç:to do nome tios :adminisir:ad(!rcs, suas fun· 
cõcs. puzo do mand:uo, rcmuneraçlo e particip:açlo nus lu· 
aos, se for o caso. 

Artigo<!. 0 - A Comi!•3o de Fisc:aliução e Controle cmi· 
ciri parrcer ~obre o desempenho tias cm1>rcs.u estatais dentro 
de 30 (trinta) dias :a conr:ar do recebimc:nto dos documentos e . 
informa~lics aludidos no artigo 3. •. " 

Arti&o 5. • - As empresas estatais enc::iminharlo à Co· 
rnifSlo de Fisoliia~5o e Controle, 2 propo~ta orçamenr.tri.• 
anual (vc12do), antes do inicio J., curclcio fí112ncciru scguin 
te. • 

Anitte> 6. • - A As<cmbléia Lcgisl:uiv:a. por dclibeta~5o 
do Flc:nário e por ínici:uiva d:a Comis.slo de FiM'aliu,il.o C' Con· 
crole. quando iulg:i.r conveniente. poderá delermin:ar i&o Tri· 
bunal de Contas que proceda uma aurliloria cspe~ial crn de· 
terminada empresa c-srar2l ttue nlo apresente os d1dos solicita• 
dos ou que n5o venha tendo de~mP<'nho considerado s:arisf:a· 
r6rio, de :acordo com o p;reeer a que se refere o 2ni110 .f. • des­
a lei. 

Artigo 7. • - Os diretores das empresas estatais poder.to 
wt cor:.vucados pela Assembléi:a legi.slui«a ou pcl:a Comiss.io 
d: Fisc:ali22çlo e Com role. a fim de: 

i -- p:e$t2r contas de su2 :administr:aç~o; 
li - ctpor a> politicH e diretrizes Ja empresa, bem C•>mo 

discutir os documemos e inform2çõc:s :a que se rcfen: o arti110 
• •• • • 
;1. • 

Ili - suhmclcr a discuss5o os pro.:essos que visem a 2qui· 
si.;ln do contr<'lc ou cria~1o de su!:>sidi~ri1s. sociedades coliga• 
du e co111rol2d:u, hem corno >1 fus'º· cisio ou incurp<>ração de. 
c:-mp:esas cst:uai~; 

IV - subm<"ter ~ apr<"cÍaç3o e -discussão o• comr:atot e 
convénios a serem r<"alizados pelas empresa.• esiatai,, bem co­
mo a ccnstimiç:lo de joinr-vcmurcs: 

V - prrs1ar csc'2rccimcn1os ~bre os pro<e.<sos de :aliena: 
çt.o c!c bens de emprcu c-statal; 

\'I - Gemonstr•r que os objetivos cstarutários cst5o scn• 
do curnprid~. 

• 
Do Ô!'l1o Incumbido da F'LKaliz:açlo 
Artii;o ll.;. - Fka ins1ituíd2, como órdo incumbido de 

fisc:alizaç:lo. 1 (uma) Comi<tSio Permanente. na A<;embléia 
Lcguladva. dcnomin:i.da Comi'ISJo •le Fisi::ali1.~cõ.o e Controle. · 

§ 1. • - Compete à M cu d2 .\sstmbl~ia Lcgislo.:iva fiur 
o número de integrantes da Comi>.do de Fisi::alizatio e Con· 
uolc. obcdrccndo, n11 sua compos~<>. o criti!rio da proporcio­

. nalid;dc panid1ria. 

• 
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FOLHAS FOLHAS 
§ 2. • - A ind1c2ç o o• ';'"n:bro1 r.lma C'lmissl., e e::­

. dccrri is rorm~s rc::;imc:mai.; que: ,füdpltnf""'1~m1:'JllC~~~'l7.:-T""?':M 
~as C:omi:J·k~ ~e~inc:nt«s <I> As;c:mhlt'.'ia I. fa~~(. __ .... -'f""-J-'

1 
f..>:.-·-H--

Oas Atribukõn do ÔrgJo de: Fisoliiaç .·oLH.<\S 

Ani110 9. ~. - Para cumprimento de suii'"ilri6~7~ a 
: Comi~So de F.rn:ali;ia~5o e Com role:, obt-dccidcn '11' preceitos 
cons1itu<ion~is e: n:i (orma rcJ?irnrntal, podc:r5: 

1 - solici1a: a con•on1~ão de: Sccrc1~rios de: Estado e: diri· 
ecntc:s de rn1;1hJc da Adminis11•<;3o lndirc:ta: 

li - solici1ar, por escrito. inform>\Õ<:S à Administraçlo 
Direta e i lndiret:i subre mariiria suieita à íiscaliu~5o; 

Ili - requisi12r dccumc:nto• públicos nccnsiricn à duci: 
daçSo do fato, nbic:tu da fisuliuc:lo; 

IV - prqwidcnciar ~ realizadln de ~rfcias e dili11ênci:u. • 
§ 1. • - S.>mentc: a Mesa da Assem bilia Lcgidaci·1a pode· 

d dirir.ir·!IC ao Governo do Estado para solicitar ínfor_maçõn 
ou documentos de inte:c:sw da Comissão de fiKaliz:aç'o e 
Controle. 

§ 2. • - Sedo :assin:idl>'! rraius não inferiores a 1 O (dez) 
dias paf1 cumprimemo das cnn.-o.;:açõcs, da prcs1aç:lo de in­
forma~~. rc:quisic!o de documc:nros públicos e rcali7.a<!o de 
diligcndas e pc;ríd:is. • 

§ 3.0 
- O de'.l<umprimenro do di<pouo no pará~r:a!o an• 

tc:rinr ensciari ~ avuraç!o d:a te$ponsabilid::.de du infrator, Je 
acordo com a lcJti•bti.lo rro.:c:s•u:il p~ninch1e. 

§ <I." - Qu:.mJo se: t•atar ele do.·umenios de car:hcr siid· 
loso, racrv•do <JU confidencial, scrio anunciados com n1u 

clauifiu(ÕC'S, as quais dcver3:o si:r riJ1;or0<.tmcme obsen·adas • 
sob f'Cna de responsabilidade de qu.-m os violar. apu~da na 
forma da ld. . 

A11igo 10 - Ao coi1cluir a fhcaliza~iio, a Comiss::io de 
Fiscaliuçfo e C:orarole fat:l rc:l:uório circum12ncfado. co:n in­

. clit:aç~o. -- ~furo c:uo - do~ rc~rnndvei\ e d:u 11ro.,idenci:.s 
cabíveis, dt'vendo sobre o mc~rr:o nianifesnr·sc, per m:iioria 
dc votos, o Pkn5rio Ja Asscmblc'.ia Lc;:isl:uiva. 

Pariíiirafo único - A ma1éria quc for obicro de apuut!o 
da Comi:nlo dc Fiscaliz:a(;lo e Comro!c: fica excluída Jc apura• 
ç:lo simult:inca por qualqurr inmincia adminisirJ1i,·a. 

Anigo 11 - As d~pc~2s dc,tin~das ao funci<>narncnto 
da Comissão de I'isc:aliu(lo e Conrrolc. ora ins1iu;id~. corre• 
r.lo i conta d:u. dot:ções orçamcm~ri:u da A=mbléia Le.ti'12· 
tiva. 

Anii;o 12 - Es12 lci e111r2r.í cm vi;or n~ c!ar~ dc sua pu­
blicaç'lo. ficando rc·mr,ad;u :u <lisP<:l"i(ôa cm conuirio. 

l'Jl~rin dos l1Jr.dci1u.1cs. lll de: junho de 190. 
FRANCO MONTúRO • 
]~ Cu/01 Diu. Sc:crc:rSrio da Jwtiça 
· M2rrn< Gi:wm::iri d:a F:>nsr:r;o, Sc:<:rcdr!o da Fazenda 

Nelson M~nâni NH:ofa1.1, 
Sccrc1ário de A::riculiura c Ab~s1ccimen10 

Jo!Jo Osw;,ldo ú:il--a, 
Sc:<rct.irio de Obras c do Meio Ambiente 

Adriano Uuf'[lel Br:u><:o. Sccrc:'firfo d~ Transponcs 
( 

• 

' 
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FOUiAS • 

I • 
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P2ulo RC'11:110 Comi S~•uz2. Scrrctário da Educação .. 
/oJo )'unes, Sccrc1ãrio Ja S:níJc 
J.fic/1rl MíKurl E:h• Tt'mrr /11/i2. 

Sr:.:rcririo d:i Sc;:ur.1nç11 /'li/1/ie2 
C:1.1los 1\ ll;C'd.1 dr. Souz:a Qul'ir61, 

Srcrctlrio Ja Promo.;lo Social 
úi11 SúJtivl'om('Cu tlC' Toledo. 

S.:crcririo de ll>pôrtc' e Turismo 
Luiz DC'nt'dino M:him<J, 
·· Sccrrnirio de Rd~tck$ elo Trabalho 

.. 

linninio C•rl"s Me•quira, S«rcr<irio da Adminismcllo 
J">i Scrn. Sccrct:irio de Economia e Planejamento· 
Chopin T~v:m~s de Lima, Sccrc1irio do Interior 
li/mino Muntcire> Alv2rcs AlfotJKJ, 

Sc.-crc1:iriô Jos l'-;c116dos Mc:tropoli1anos 

• 

Jorge' Cunha Lima, S«rcú.rio da Cultura .. 
• Ein2r All:rno Kok, 

SC<rctário Ja lndõsuia, Comén:io, 
Ci~nda e T c:c nolo1ia 

)01~ GrC'.t:nti, • · 
SC<rct.irio Extraordinário de DCJ('.cntraliiacllo 

e Participação · 

,. 

I.uil Carlos Srmcr P;:reiri, SecrcWio do Governo 
Publicada na A.uaori:&Tknico-Lc1isbtiva, aos 18 de ju• 

nhodc l~i). 

. . 

• 

• 
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' . FOLHAS LEI N.• a.ili, DE 2S DE SETEMllO DE 1916 

ÀCmC"tnra ditpositi'fO I Lt:i n. • 4. pf.l•. i;: "'YJ:-t----
llf d1 fünho de 1911,, qut di1 ~Ili 4, .. 
fúcaliurlo. ~I• Auemblti• ú · .. ";.::.''""'':·.::~""·=.,..:f::ó~ 
dos .,.,. do Podn E•r<u1ivo, inclusi•e Oll 

d1 Adminisrr1,10 lnd1u:u 
O GOVERNADÓR DOESTADO DE SÃO PAULO: 
hco saber qut a ASK~bltia Le1isl11i.,., dccttta e cu pro­

aiul10 a K'IUÍntc lei: 
Aniao 1. • - Fio ac1<1cido ao umo da Lei n. • 4. )9,, de 

IS de junho de 19H,, o aniso 7·A. conu scsuintcredado: 
"Aniso 7·A - Aplicam•K l.lfund1tlk:s, no que coubct, 

u normu prescri1u nounisos ) .• •a 7. • deua lci". 
Aniso l. • - Esta lti cntrul cm visor na dau desua pu­

blicac1o. 
PaUcio dos Bandci111111n, 2) de s.ctcmbro de 19K6, 
FllANCO MONTORO 
Eduudo A111U1ro Muylattt AnrunC"s. 

mpondcndo pelo npcdicntc 
da Secretaria da Jus1k• 

Matt:os GlanMrri da Fons«i. Sccrcdrio da Fucnda 
Gilbcno Dup:u, 

Sccrcc1río de Asrú:ulcura e Abwccimcnco 
Joio Owildo Lt:ira. 

Sccretlriy dc Obru <' Sa.ncomcnco 
Anronio Culos ThyK' dC' 11.urC"do, 

respondendo pelo cxpcdiC"n&e 
da Sccrccaria do Meio Ambiente 

Adrian0Mur1cl Bruito. Sccredrio dos Traaspon.cs 
}osl Atisrodemo Pinoni. Sccretirio d• Ea«aclo 
}<;40 YuMs, Sccrt:dtio da Sa~dc • 

· Eduardo Au1usro Nuylaen An .. me:s, 
S«rctirio d.& Sc1u111n\a Pública 

útlM
0

All1edo de Souza Quú161, 
Sn:rr1ário da Promo\lo Soei.ai 

Slrrio Batbour, Sccmirio de !Jponn e Turismo 
Ald• MucoA1uonio. 

Sccrrwia dr Rdacõt's do T111balho 
11.ntdnio Culos Mesquita, S~rrcirio da Adminiscnçlo 
Cl6ris dr B•rtOS C.n·•lho. 

~crc<irio d• Economia e Pbnciunmto 
Chopin Tnues de Lm•. Sccrrúrio do lntcriot 
ú.uro Puheco de Toledo Frrtu. 

S«r<tirío das Nr1b<ios Me1<opoh1&n<X 
)ott< Cunh• Lim1, Scuetitio da Cuhu111 
Einu 11/bcrto Kok. 

5.-<retirio da lndúmia. Con>troo. 
C1én<ía e Tc<nolos•• 

úrlos Fitumrdo d• Sil••. 
Sctt<1.át10 fa11ao1dmário 

d< Dc><<nttalin,ilo < P~níc1pa<;io 
Luiz C..rlos Btt~r Pcrrifl, Sc<tttárt<> do c;o..,,mo 
Pubhod• na Ai.><i.ioru TtcnKo-Lts••bun. a.co l) dr s.t· 

tcmbro de 19~6. 

, 

- ---- - - - ,. -·~-~~---·---
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LEI N! 7.857, DE 22 DE MAIO DE 1992 
(Projeto de lei n' 26191. 
do dcpuudo Joio Leiva) I 

Dispõe sabrl! o pubUcaçâo, no Dt"drio 
. Oficial do Estado. da r~laçdo das com­
pras, bem como das OÓ1't1S t serviços 
contl'<J.tados pt!los drgdos da .AdminiS· 
tração Pública f,lf'r~ta. 1ntlirtla Olift.1.n· 

dacional de qualtpltr dos Poderes do 
fist<Záo 

• 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO, 
faço saber que :a Asscmbl& Lcgis1ath1l deçreu e cu ! 

promu1ao 2 quinte lei: 
Artigo J ! - OS ótB.5.0S cb Administr.:ição PúbUc.a di­

reta, indireta ou fundacional de qualquer doj Poderes do 
Estado, t.uio pubUc:u, no Oiirio Oficbl do .Estado, :u:t o 
d~ 15 do mb: subseqüc:mc. a ttl2Çlo das compr2.S efctua­
du. bem como d:u obru e S«Yiços conu::a.a:dos e n:spcc~ 
ti vos :aditamcntO:S, cclcbr.ados no mb. com 'nlor superior 
a 7800 (sete mil e oitoctnw) Uni<bdcs fisca.is do Esudo 
de Mo Paulo. 

§ 1 ! - A ttl:açlo du compru dcvcni cnumcn.r :u 
qu.anti<hdcs e espccific:açOO sucinw com os preços uni· 
úríos e rotais dos awcri:ais :u:tqui.ridos. 

§ 2i:t - A rebçJo dos serviços e obl"2.S dcvctí conter 
os preços uni.titios, qu:antidades e preços toais. sua es­
pccificaçio sucina, período de \'igtncia do contn.to e os 
critéios de reajuste.. 

Artigo l~ - Sedo pubtlc-a.W, de forma n:sumi<h, no 
Diitio Ofici;t do E.se.ado. at~ o dia lS do m!s subscqücn· 
t:e, 2S n:taçõc.s de p2pmento5, de ·.11:s2propri2çõcs 2111igi· 
veis ou Judiciais, de compru e .Uienaçõu de lmõvds, 
ocorridos no mês, com valor superior .a 7800 (sete mil e 
oitoccnt::a.s) Unidades fbaís do E$Udo de S:lo .h\llo, 

Pangnfo llnJ.<'o ..... A rell.çio de cornpr:u e alic:mçõcs 
de imõvcis, a que se ttfcrc o oput, Kr'<t. 2companhacb d.u 
a..•cu:rútic.as dos bcn.s e dos rupectj\''OS pn:çot. 

Anigo 3 ': - Os õrgi05 do Poder Executivo e :u cnti· 
dada cb 01d.rni.nistnÇio inditta, lndusivc tuncbdonal, cn· 
nminh2rlo i Msembltb Lcgisln.iV2: 
. I - os cdittls completos das licJaç~ de obr.u. ser~ 
viços, compn.s, aliemçõa, conc::i:uões e loa.çõcs, 2.1t 48 
{qu::ucnu e oito) hon.s após sua instaur.aç:lo; 

li - 2 n:12çio dos qua.lificados e dos coovicbdo.s nos 
casos de tom.:ada. de preços e convite. 

P::u::ignfo único - Por cdiW completo cntendc..se o 
conjunto de pcç:u fornecido 2os liclc.antes. 

Artigo 4 ! - Os órgio.s e cntid:a:dcs referidos no 2ni· 
go anterior cncia.minhatio t Asscmblti:t Legislativ<11, att o 
di2 lS do mb subseqüente, cópi:u do~contratos e do de· 
ci.s6rio d.:a Comiss~oJul~ldon, ou, n:a :iu5ênciadesu:s. di: 
outro irutrumento cqui\"2lentc. de compn.!1, obr.u e sc:r· 
Yiços cciebndos no mC:s, com \"llor superior :a :soo (sete: 
mil e: oitocenu5) Cnid:1des facW do E.sudo de Slo Paulo 

Par2gra!o Unice - Os concr:itos de \'l:lorc:s inícriorcs 
:10 flXldo no C':ip1.n fic:irlo c!J..s)ific;;idos e: ordcn:tdos n:t 
sede do ó~io contr::n;nre. de modo ;a permitir fácil con· 
:su!tl :ao público 

Anigo s-:i -A A5!'lemblt~ Lcglsi2tlV2 m10teri os do.. 
cwntntos 2 que se nefc:rcm os anigos 3 ! e • ~ cluslfic:a­
dos e ordenados, podmdo,. se Ju.IR2f conveniente, solicitu 
outros elementos ~ infonm:çõcs. " 

Anigo 6'? - Qualquer ci<hdlo, partido politico. 23. i 
sod:lçio ou cntid>d< poderl cn""1linh>r 1 A.Ucmblfu Lc· 1 

gíslatiV2 dtnllncW sobre ltrqulUi<hdcs Jnt2 a devida. 
:apur:><;lo . 

Anigo 7lf - O Poder Executivo cxpedíri lrutruçõc:s 
·~ rcprucnt:1nrcs <b f~ncb do Estado IU$ cmpreus ;rc. 
fendu no 2rtt80 2~. tncuo n, do Decmo-tci Complcmm­
tu n! 7, _de 6-11~9. pua concmiz::lçio <tu provJd~n<ias 1 
neccss.úias à efctn"2çio du.tPtdid.a.5 de que tn.U esta id. ! ~ 

Attigo 8! - A! dapoaS dccom:nccs da aplic:açio dcs· ! 
ta ki oo_m:r.l~ à coru::a du dotações próprb.s do orçamcrno. ; 

Aniso 9. - Esa ki entrad a:n vJgor ru d.ata d~ sua l 
pubhcaçlo. 1 

P.iltclo dos B:andcirantC$, ·22 de maio de 1992. 
LUIZ At-. "JNIO FLE!JRY f!L!IO 
Freden'co Alathirr:c l.fazzut·c'5e111 
Scerctirio da fu:cndJ. 
Miguel Ttbar Barrionu1ttlO 
Sccmirio da Administr.açio e 
Modcrniz:açlo do Serviço Público 
Eduardo Ma.ia de Castro Ferraz 
Sccrct:lrio de Planej:a.mcnto e GC$:JO 
Cláudio Ferraz de Alvarenga 
Secreútio do Governo 
Publicada n:i A.5.stt!;orb: Rcnie"o-Lqisbth,, 2os 2 ~ de . 

maio de 1992. 
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LEI N! 7.965, DE 22 DE JULHO DE 1992 
(Projeto de lei 11! 601/91, 
do deputado Er:umo Diu) 

Acrescenta inciso ao artigo 9~ da Lei 
n ~ ~.595, de J 8 de junbo de 1985, qw 
dlspôe sobre a /l=lJITO{ÕC, pela A.uem· 
bilia Legislativa, dos atos do Poder 
E:c«ulivo, inclusive os da Administra· 
"20 Indireta 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
Faço saber que a A.ssembli!la I.eglslatlva decreta e eu 

promulgo a scgulnie lei: 
Anlgo 1 '! - O artigo 9'! da Lei n! .... S9S, de 18 de 

junho de 1985; fica aacseldo do'scgulllte Inciso: ' 
"V - soUdcu, mediante coDVirc:, o depoimento de ci­

dadão, de c:r:·SecreWio de Estado e de a-dirigente de en· 
tidade da Admlnlittaçio Indireta do Estado sobre mat&i2 
sujeita à ~çio". . 

A.nlgo 2'! -"- Esta ld entrad. em vigor na data de sua 
publicação. 

Paliclo dos Bandelr.uucs, 22 de julho de 1992 
LUIZ ANlONIO FI.EUR.Y mHO 
Qdudio Ferraz de Alvarenga 
Secn:ú.rio do G<m:mQ 

Publicada m AsSCS50ria 'Rcnlco-1..egisLuiv.a, aos 22 de 
julho de 1992. · 
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RESOWÇÃO X! 7;0, D<: 20 D?; ABRIL DE 1993 
{Projeto de .Rcsoluç3o n! 21. de 1992. 
de 3ucoria do Dcput:ido Jo!i.o lei,·;:) 

Est:tbele<:e no.-r.u.i rcg.irÓcnc:::L'f'p:tr.l a <"xccuç·io dl Lei 
n? 7.857, de 22 éc m:iio Cc 199~. e L!;í outras proi·t~ 
õCno;u. 

A ,\!ESA DA ASSE;!BLÊL\ LEGISLA T!YA DO ESTADO 
OE S.~o PAVLO. no uso C:i 2t:ibaiçio que Jh:c confere a 
aEir.t.:t "i .. <!iJ in~i5'o H, do :irrigo l~ (~ \'1 Consofld1çio 
do Rc~irr.enco tnrerno e nvs ler.nos do n:soh·id.:: pe!o .Pie~ 
n:lrio, prom:.:lS!'a ;: S<"êuinrc: :-c:S.oiuç.io: 

Art!g~ 1 ~ - r..~ccbiéos e lidos no Expcdier.tc d.l.S scs­
s<ks 0$ docuruent.:is .:i O:.it:' se rcfr:re :i Li:-i n~ 7.85':", d~ 22 
de m.alo de 1992. sccio" elC's cr.c:.n1fnh:.::!1Js, ir.di::f"cr.dcn· 
temente dit." public::~!o no ''Di!rio da A.'i~t.·l.'.l~iC:i.:t ··, à Co· 
m:ss!o de: flu::a.!.í.J.Jç:io e Controle, ond.: ~cr:lo cW:;it1c;:iCos 
e ord~::.::i.c./os. cvm \·lsr:::s .:o cxer:ício, p.elo õrg:io. ~ :.i:ri· 
buiçUc:I) <Ju~ L~c s,io corr..~t1d:u p<:..il, 1.:i e peJo Rcgimer:ro ltucrno, 

§ ! ~ - De offcio ou mo:di:ir.te re;:ir:sc!1~2ç:io d;: qu::J. 
quer ci<:1;idio, pl.;1ido po!:tico, :usoci::ç.10 <..u c-ntid:sdc, 
a Comi:i.s!o promc\'cr.i J. 2pur2çlo·ce tod2 frrcg:1.d:.trida­
dc de cue u~·c ch:::cb.. 

§ 2~ - A Comiss!o rcquis:ari aos órgíos da :.idmi~ 
nj>t:-.:ç::io direu cu inéirer;:t, inciu~ive fu:u!:Jcio:iaL além 
dos que e:;,P'on:;i.r:i:ar:1en1c- H~e tivc:e::i $ido rcn1<.'tic!o.s, 
quaisquer ourros elC'rnentos que tenha corno neci;;;.)!:i:io$ 
ou con\.·c:;i(n:es an compi:to ::~ciarcci.-nento é.J:> situ2~ 
çô::s sob :Jeu e"t:.i:ne. · 

§ 3~ - A Comis~!io poél!':'Z, re:>p1.•i:;;.d;;;~ :is éi5po)J· 
{'ÕCS J:g.:i.is C: !"Cf!:!ml!r.t::i.s ,P::'tlinente.s C .t:~t"::1ÓO·:?;:i p:.:bti· 
c:.::r no ''Ol:irio d:a Ass.:rn;;;;.;t;:. ··, c:xpcd!; i!"-<tt>.i~·l'ii:s so!::rc 
o mudo e forma c!e 2pres.:nt2ç~o c!os docu~cnto;: referi· 
dos no ··c:ipur" c!cs~.: ::ir:igo. 

Art(~o 2~ -Es:a Rt'so?uç::i..'.> en~rlr:.i crn vigor ru. c.!:ir1 
C:c su2 puOl:c:açio, re\'Cg:Jd~ .1S disposi:;õcs cm co:-.:r;t.~10. 

A.ssen~b!é::. Lt:~islleiv1 do Es::ido ae S:lü P;:.ulo, :acs 20 
de :i.':lri! .:!: ?993. 

:a) VITO!\, SAFIE.\'7.A, Prc~ider.te 
3) /,fn:rct ZeJ:::er, l ~ Sc:cretirio 
:i) Sylt.io :i!arti.~i, 2~ S.c=r.et:d'io 

FOLHAS_ 
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• LEI N" 9J98, DE 18 DE NOVEMBRO DE 1996 

Alkru u l.ri n• 78$7, de 21 J,.wiu de 1992. · 
O GOV!RNADO!\ DO ESTADO DE SÃO PAUlO: 
faço 1akr que a Assembléia tea:isllliva decreta e tu promula:a a 

squintt lel . 
Artigo 1• ·O attigo Jº da lei nº 7U7. d• 22 de maio de 1992, pas.a a 

ter a seguinte redado: __ 
"Artigo J' · Os ÓIJÍOS da Administnção Públia dima. lnditeta ou 

fundacional deverão minttr em suas Stfts. cm toais • ficff tttSSO t 
endereço dtfinido, núdeos de atendimento com tspaço ruko, recursos 
humanos t impftmentas administrativos compatMis com ô YOlutM de 
tranuçõts por d<S cf•tuadu. par.i reabu. dmifiar • onlcnar <6l!ias de 
tod0$ os documentos que comp6tm os p1ocusos de compra de bens t 
stMços • de compra, vutda e alíeOIÇio de irtKNds ai compreendidos dtode 
a justiítUtiva inicial da nt«Uidadt do ato até os ptcadimentos finais dt 
encerramento do aso." ~ 

Artif> 2• ·O artigo 4º da Ui n° 78ST, de 22 de ""'iode 19'2. passa a 
ter• iquintt ttdaçio, mopdo seu pa1"'1fo único: 
":-. "Artigo 4• ·O. 61Jios d• lldministnçio Pública dirtta, indireta ou 
l\nidlKional de qualquer dos Poderes do bbdo ccmunicario, por escrito à 
A5iembiiía ltfislativo, 'no pr.izo máximo d•Tl•ít•l lli.~ccntados da 
conmtizaçío, os seguint<S atos. ttlalíws !.,cidiíUrM de NU lidt>çl>e$: 

.. anúncio dt mlinçio. julpn<nto • adjudiaÇiõ.<Onllii~.-·ditamcntos 

e· tnctrramento do Contrato: Ocvetio conStar na c:omunicaçio. de fo1m; · 
c:lafa e: inequívoca. o númeso do processo. o número do Convite. Tomada ou 
Concorrência, o objeto da Ji(itação. o C6di&o da Unid.tde dt Despesa 
re.sponsávtl ix:la tnns.ição t o tndcttço tm qut os documentos PQde.m ser 
consuludos." 

Artij;o 3°; fic.i revog;ido o artíeo 5° da lti nº 78S1. de 22 de maio de· 
1992. . 

Artigo '4º ·Esta lei entmi em ~eor na chu de sua publiação. 
Palâào dos Bandeirantes. 18 dt now:mbto dt 1996. 
MirioCovas 
Paulo Maga/há" 8t<1f4J1 _ 
Respondendo pelo expediente da S«rttaría 

·da Administr.içio e :Modtminçio do Serviço Público ~ 
RDbum Marinho 
SwctJrio • Chcft d• C.sa Civil 
Antonio An.tO/ita 
SecreUrio do Cavemo t Gtstão Estr.1ttglc• 
Pubfiada n• As.sc.s1oria TKnico·legísl~tíV<I, aos 13 de novtmbro de 

1996. 
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J. ..;j; n• 10246, dt 25 de Março de 1999 ] 

1 
(Projeto do lei n' 607, do 1997, 1 
do lleputodo JoH llatcarin • l'l1 J 

l Disp6e sobre e obrigatotiedade de os 
! bancos est•duais ~nviarem ao Podtr ! 
· . Legislativo rttlatório mensal das aplicaç6es 1 

na cródfta rora/, 1 
O Presidente da Assembléia Legislativa: ! 
Faço saber que a As$embféia Legislativa decreta 1· 

e eu promulgo, nos termos do an.igo 28, t fP, da 
Constituiçlo do Estado, a seguinte lei: 

Artigo 1• - A N0$$3 Caixa Nosso Banco SA e o 

1

1 
Banco do E•t•do d• Sio Paulo SA - BANESPA 
dever.ão enviar, mell$4lmente, para a Comísdo de 
fiscalização e Controle da AuembJéia Legislativa / 
relatório clrcunaranciado informando aobre_ o 

1 ct1m4)rimento da exigência de a~o financeira 1 
em crédito rural instituida pelo Banco C.nttal, par 
dolibereção do Conselho Monelário Nacio .. 1 •. 

Panigrafo único • O relatório mencionado neste/ 1 

artigo inciuirá ddmonstrativo do sak!o médio diário 
de api~ em crédito rural e do saldo médio das 1 
rubricas contib•is sujeitas ao recolhimento / 
compulsório. 

Artigo 211 
- Esta fel ennr.i em v~or na data de 1 

sua pqbHcaçâo. 
Assembléia Legisfetiva do Estado de São Paulo, 

aos 25 de março de 1999. 
a) VANOERLEI MACRIS • l'resódente 
PubHcada na Secretaria da Assembléia 

Le11islstiva do Estado de São Paulo, aos 25 de 
março de f999, 

• 
a) Auro Augusto Cafíman -,Secretário Gera! 

arlament.Jt 



Comissão de Fiscalização Financeira e Controle 

INFORl\1AR E FISCALIZAR 

A informação é o instrumento mais poderoso para a fiscalização e controle de 
qualquer ação ou gasto da administração pública. Pretender consolidar uma 
Comissão de Fiscalização e Controle do Legislativo Federal sem disponibilizar 
informações sobre as ações financeiras do Governo Central, é impossível. O 
efetivo controle dos gastos públicos federais, distribuídos pelos vinte e sete 
Estados da Federação e pelos mais de cinco mil municípios, só é possível a 
partir do momento em que os cidadãos, de cada Unidade da Federação, tenham 
acesso às informações sobre a aplicação destes recursos. 

Sem a participação ativa da sociedade, e de suas instituições diversas, fica 
impossível à Câmara Federal, e a qualquer de suas Comissões, acompanhar e 
fiscalizar com eficácia a aplicação dos recursos federais. 

A disponibilização desta "página" na Internet tem o objetivo de começar a 
democratizar o acesso à informação dos gastos públicos federais, bem como 
aos meios para coibir a malversação dos recursos públicos. Será, além de um 
espaço de informação, um meio de interação com a sociedade, suas entidades 
representativas e instituições de outras esferas de governo. 

Com certeza, ainda há um longo caminho a percorrer para aperfeiçoar o 
processo informativo que pretendemos e conseguir, de fato, consolidar a ação 
fiscalizatória institucional. Entretanto, acreditamos que este aperfeiçoamento 
virá como resultado da demanda social por informação. Nosso propósito é 
garantir estrutura e meios à Comissão de Fiscalização e Controle da Câmara 
dos Deputados para proporcionar, cada vez mais, o acesso da população às 
informações, não só de quantidade e alocação dos recursos públicos, como 
também de qualidade das políticas públicas por eles financiadas. 

Ainda modesta, que seja esta iniciativa o embrião de um projeto maior e mais 
ousado na área da fiscalização pública. 
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Poderes da Comissão 

- O art 32, item VIII, mostra as matérias ou atividades de competência da Comissão de 
Fiscalização Financeira e Controle, que são as seguintes: 

a) tomada de contas do Presidente da República, na hipótese do art. 51, li, da Constituição 
Federal, c/c ar!. 215 do Regimento Interno da Câmara dos Deputados; 
b) acompanhamento e fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial 
da União e das entidades da administração direta e indireta, incluídas as sociedades e 
fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público federal, sem prejuízo do exame por parte 
das demais Comissões nas áreas das respectivas competências e em articulação com a 
Comissão Mista Permanente de que trata o ar!. 166, § 1ª, da Constituição Federal; 
c) planos e programas de desenvolvimento nacional ou regional, após exame, pelas demais 
Comissões, dos programas que lhes disserem respeito; 
d) representações do Tribunal de Contas solicitando sustação de contrato impugnado ou outras 
providências a cargo do Congresso Nacional, elaborando, em caso de parecer favorável, o 
respectivo projeto de decreto legislativo (Constituição Federal, ar!. 71, § 1 ª); 
e) exame dos relatórios de atividade do Tribunal de Contas da União (Constituição Federal, ar!. 
71, § 4"); 
f) requisição de informações, relatórios, balanços e inspeções sobre as contas ou autorizações 
de despesas de órgãos e entidades da administração federal, diretamente ou através do 
Tribunal de Contas da União. 

- Ar!. 50 da Consmuição Federal, c/c art. 24, item IV e 219 do Regimento Interno da Câmara dos 
Deputados e artigo 58, item Ili da Constituição Federal: 

convocar Ministro de Estado ou quaisquer titulares de órgãos diretamente, subordinados à 
Presidência da República, para prestarem pessoalmente, informações sobre assunto 
previamente determinado, importando crime de responsabilidade a ausência sem justificação 
adequada. 

- Art. 58, § 2ª, item li da Constit:.iição Federal c/c art. 24, item Ili e 255 do Regimento lntermJ da 
Câmara dos Deputados: 
. realizar audiências públicas com entidades da sociedade civil. 

- Art. 58, § 2ª, item IV da Constituição Federal, c/c art. 24, item VI do Regimento Interno da 
Câmara dos Deputados: 
. receber petições, reclamações ou queixas de qualquer pessoa contra atos ou omissões das 
autoridades ou entidades públicas. 

- Art. 58, § 2ª, item V da Constituição Federal, c/c ar!. 24, item VII do Regimento Interno da 
Câmara dos Deputados: 
. solicitar depoimento de qualquer autoridade ou cidadão. 

- Art. 24, item V, do Regimento Interno da Câmara dos Deputados, c/c art. 115 e 132, item li do 
Regimento Interno e art. 50, § 2ª da Constituição Federal: 
_ encaminhar, através da Mesa, pedidos escritos de informação a Ministro de Estado. 

- Art. 24, item X do Regimento Interno da Câmara dos Deputados: 
. determinar a realização, com o auxilio do Tribunal de Contas da União, de diligências, pericias, 
inspeções e auditorias de natureza contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial, 
nas unidades administrativas dos Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário, da administração 
direta e indireta, incluídas as fundações e sociedades instituídas e mantidas pelo Poder Público 
Federal. 
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- Art. 24, item XI do Regimento Interno da Câmara dos Deputados: 
. exercer a fiscalização e o controle dos atos do Poder Executivo, incluídos os da administração 
indireta. 

- Art. 24, item XII do Regimento Interno da Câmara dos Deputados: 
. propor a sustação dos atos normativos do Poder Executivo que exorbitem do poder 
regulamentar ou dos !imites de delegação legislativa, elaborando o respectivo decreto 
legislativo. 

-Art. 24, item XIII do Regimento Interno da Câmara dos Deputados: 
. estudar qualquer assunto compreendido no respectivo campo temático ou área de atividade, 
podendo promover, em seu âmbito conferências, exposições, palestras ou seminários. 

- Art. 24, item XIV do Regimento Interno da Câmara dos Deputados: 
. solicitar audiência ou colaboração de órgãos ou entidades da administração pública direta, 
indireta ou fundacional, e da sociedade civil, para elucidação de matéria sujeita a seu 
pronunciamento, não implicando a diligência dilação dos prazos. 

- Art. 24, item IX, de art. 32, Item VIII, letra "b", ambos do Regimento Interno da Câmara dos 
Deputados: 
. exercer o acompanhamento e a fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e 
patrimonial da União e das entidades da administração direta e indireta, incluídas as fundações 
e sociedades instituídas e mantidas pelo Poder Público Federal, em articulação com a Comissão 
Mista Permanente de que trata o art. 166, § 1 º da Constituição Federal. 

- Art. 29 do Regimento Interno da Câmara dos Deputados: 
. Poderá constituir Subcomissões Permanentes ou Subcomissões Especiais. 

DA FISCALIZAÇÃO E CONTROLE 

- O art. 60 do Regimento Interno da Câmara dos Deputados fala sobre os atos ou fatos sujeitos 
à fiscalização e controle do Congresso Nacional, de suas Casas e Comissões: 

1 - os passíveis de fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial 
referida no art. 70 da Constituição Federal; 
li - os atos de gestão administrativa do Poder Executivo, incluídos os da administração indireta, 
seja qual for a autoridade que os tenha praticado; 
Ili - os atos do Presidente e Vice-Presidente da República, dos Ministros de Estado, dos 
Ministros do Supremo Tribunal Federal, do Procurador-Geral da República e do Advogado-Geral 
da União, que importarem, tipicamente, crime de responsabilidade; 
os que trata o art. 253 do Regimento Interno da Câmara dos Deputados. 

- O art. 61 do Regimento Interno da Câmara dos Deputados, diz que esta fiscalização e o 
controle dos atos do Poder Executivo, incluídos os da administração indireta, pelas Comissões, 
sobre matéria de competência destas, obedecerão às regras seguintes: 

1 - a proposta de fiscalização e controle poderá ser apresentada por qualquer membro ou 
Deputado, à Comissão, com específica indicação do ato e fundamentação da providência 
objetivada; 
li - a proposta será relatada previamente quanto à oportunidade e conviência da medida e o 
alcance jurídico, administrativo, político, econômico social ou orçamentário do ato impugnado, 
definindo-se o plano de execução e a metodologia de avaliação; 
Ili - aprovado pela Comissão o relatório prévio, o mesmo Relator ficará encarregado de sua 
implementação, sendo aplicável à hipótese o disposto no§ 6° do art. 35 do Regimento Interno; 
IV - o relatório final da fiscalização e controle, em termos de comprovação da legalidade do ato, 
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avaliação política, administrativa, social e econômica de sua edição, e quanto à eficácia dos 
resultados sobre a gestão orçamentária. financeira e patrimonial, atenderá, no que couber, ao 
que dispõe o art. 37 do Regimento Interno. 

§ 1 •A comissão, para a execução das atividades de que trata este artigo, poderá solicitar ao 
TCU as providências ou informações previstas no art. 71, IV e VII, da Constituição Federal. 
§ 2º Serão assinados prazos não inferiores a dez dias para cumprimento das convocações, 
prestação de informações, atendimento às requisições de documentos públicos e para a 
realização de diligências e perícias. 
§ 3• o descumprimento do disposto no parágrafo anterior ensejará a apuração da 
responsabilidade do infrator, na forma da lei. 
§ 4• Quando se tratar de documentos de caráter sigiloso. reservado ou confidencial, 
indentificados com estas classificações, observar-se-á o prescrito no§ s• do art. 98. 

DA FISCALIZAÇÃO CONTÁBIL, FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA 
(art. 70, 71, 72 e 74 da Constituição Federal) 

. Art. 70 - A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial da União e 
das entidades da administração direta e indireta, quanto à legalidade, legitimidade, 
economicidade, aplicação das subvenções e renúncia de receitas, será exercida pelo Congresso 
Nacional, mediante controle externo, e pelo sistema de conlrole interno de cada Poder. 
. Parágrafo único. Prestará contas qualquer pessoa física ou entidade pública que utilize, 
arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiros. bens e valores públicos ou pelos quais a 
União responda, ou que, em nome desta, assuma obógações de natureza pecuniária . 

. Art. 71 - o controle externo, a cargo do Congresso Nacional. será exercido com o auxílio do 
Tribunal de Contas da União, ao qual compete: 
1 - apreciar as contas prestadas anualmente pelo Presidente da República, mediante parecer 
prévio, que deverá ser elaborado em sessenta dias a contar de seu recebimenlo; 
li - julgar as contas dos administradores e demais responsáveis por dinheiros, bens e valores 
públicos da administração direta e indireta, incluídas as fundações e sociedades instituídas pelo 
poder público federal, e as contas daqueles que derem causa a perda, extravio ou outra 
irregularidades de que resulte prejuízo ao erário público; 
Ili - apreciar, para fins de registro, a legalidade dos atos de admissão de pessoal, a qualquer 
título, na administração direta e indireta, incluídas as fundações instituídas e mantidas pelo 
poder público, excetuadas as nomeações para cargo de provimento em comissão, bem como a 
das concessões de aposentadorias. reformas e pensões, ressalvadas as melhorias posteriores 
que não alterem o fundamenlo legal do ato concessório; 
IV - realizar, por iniciativa própria, da Câmara dos Deputados, do Senado Federal, de comissão 
técnica ou de inquérito, inspeções e auditorias de natureza contábil, financeira, orçamentária, 
operacional e patrimonial, nas unidades administrativas dos Poderes Legislativo, Executivo e 
Judiciário, e demais entidades referidas no inciso li; 
V - fiscalizar as contas nacionais das empresas supranacionais de cujo capital social a União 
participe, de forma direta ou indireta, nos termos do tratado constitutivo; 
VI - fiscalizar a aplicação de quaisquer recursos repassados pela União, mediante convénio, 
acordo, ajuste ou outros instrumentos congêneres, a Estado, ao Distrito Federal ou a Município; 
VII - prestar as informações solicitadas pelo Congresso Nacional, por qualquer de suas Casas, 
ou por qualquer das respectivas comissões, sobre a fiscalização contábil, financeira, 
orçamentária, operacional e patrimonial e sobre resultados de auditorias e inspeções realizadas; 
VI 11 - aplicar aos responsáveis, em caso de ilegalidade de despesa ou irregularidade de contas, 
as sanções previstas em lei, que estabelecerá, entre outras comínações, multa proporcional ao 
dano causado ao erário; IX - assinar prazo para que o órgão ou entidade adote as providências 
necessárias ao exato cumprimento da lei, se verificada ilegalidade; 
X - sustar, se não atendido, a execução do ato impugnado, comunicando a decisão à Câmara 
dos Deputados e ao Senado Federal; 
XI - representar ao Poder competente sobre irregularidades ou abusos apurados. 
§ 1º No caso de contrato, o ato de sustação será adotado diretamente pelo Congresso Nacional, 
que solícitará, de imediato, ao Poder Executivo as medidas cabíveis; 
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§ 2° Se o Congresso Nacional ou o Poder Efxecuiivo:·~ifpra;o"/Íeno~Õla ias, não efetivar as 
medidas previstas no parágrafo anterior, o Tribunal decidirá a respeito. 
§ 3° As decisões do Tribunal de que resulte imputação de débito ou multa terão eficácia de título 
executivo. § 4° O Tribunal encaminhará ao Congresso Nacional, trimestral e anualmente, 
relatório de suas atividades. 

Art. 72 -A comissão mista permanente a que se refere o art. 166, § 1°, diante de indícios de 
despesas não autorizadas, ainda que sob forma de investimentos não programados ou de 
subsídios não aprovados, poderá solicitar à autoridade governamental responsável que, no 
prazo de cinco dias, preste os esclarecimentos necessários. 
§ 1° Não prestados os esclarecimentos, ou considerados estes insuficientes, a comissão 
solicitará ao Tribunal pronunciamento conclusivo sobre a matéria, no prazo de trinta dias. 
§ 2° Entendendo o Tribunal irregular a despesa, a comissão, se julgar que o gosto possa causar 
dano irreparável ou grave lesão à economia pública, proporá ao Congresso Nacional sua 
sustação. 
Art. 7 4 - Os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário manterão, de forma integrada, sistema 
de controle interno com a finalidade: 
1 - avaliar o cumprimento das metas previstas no plano plurianual, a execução dos programas de 
governo e dos orçamentos da União; 
li - comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à eficácia e eficiência, da gestão 
orçamentária, financeira e patrimonial nos órgãos e entidades da administração federal, bem 
como da aplicação de recursos públicos por entidades de direito privado; 
Ili - exercer o controle das operações de crédito, avais e garantias, bem como dos direitos e 
haveres da União; IV - apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional. 
§ 1° Os responsáveis pelo controle interno, ao tomarem conhecimento de qualquer 
irregularidade ou ilegalidade, dela darão ciência ao Tribunal de Contas da União, sob pena de 
responsabilidade solidária. § 2° Qualquer cidadão, partido político, associação ou sindicato é 
parte legítima para, na forma da lei, denunciar irregularidades ou ilegalidades perante o Tribunal 
de Contas da União. 
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PROPOSTAS DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE- PFCs 

COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO FINANCEIRA E CONTROLE 
51' LEGISLATURA· 3ª SESSÃO LEGISLATIVA 

Atualizado em 30/0312001 

PROPQSTAS DE FJSCALl~Açh_Q_f-_CONTRQLf;~_f>EGª 
l;J'iLTRAMITl\J;AQ 

li ANO 2000 li 
PROPOSTA DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE N° 40/2000 - do Sr. Geraloo Magela, que 'propõe que a Comissão 
ele Fiscalização Financeira e Controle, fiscalize os investimentos realizados pela Caixa de Pra'lidência dos 
Funcionários oo Canco oo Brasil - PREVI no projeto 'Costa do Sauipe '. 
07.12.2000 ·Entrada na Comissão. 
13.12.2000 - Distribuído ao Dep. Hélio Costa para oferecer Relatório Prévio. 
22.03.01 • Oficio ao Deputado Hélio Costa, solicitando a devolução â3sta PFC, tendo em vista que o mesmo não 
pertence mais à CFFC. 
26 03 01 - Devolução desta piqiosição pelo Relator, Deputado Hélio Costa, sem manifestação escrita. 
27 03 01 - Reãstribuida ao Relator, Deputado Salomão Gurgel. Aguardando re!atóóo prévio. 

PROPOSTA DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE Nº 3912000 -do Sr. Márcio Reinaldo Moreira, que 'propõe que a 
Comissão de Fiscalização Financeira e Controle fiscalize o Departamento Nacional de Estradas e Rodagem (DNER) 
e as empresas concessionárias de exploração de rodovias federais, especialmente no caso da inclusão da alíquota 
de 5% na tarifa de pedãgio, correspondente ao lfTllOSto Sobre Senliços de Oual(Jlel' Natureza •• 
19.10.2000 • Secretaria-Geral da Mesa. 
23.10.2000 - Entrada na Comissão. 
24.10.2000 - Distribuída ao Relator, Deputado Max Mauro. Aguardando relatório prévio. 
08.11.2000 Recebido o Relatório Prévio, favorilvel à implementação, do relator Deputado Max Mauro. 
14.11.2000. Pauta nº 25/2000 - Cancelada. 
22.11.2000 • Pauta nº 25/2000 • Cancelada. 
29.11.2000 • Pauta n• 25/2000. 
06.12.2000 • Pauta n"26. Aprovado o Relatório Prévio, favorável à implementação, do Relator Deputado Max Mauro 
07.12.2000 - OF-P 16612000 - Encaminha ao Ministro Iram Saraiva, Presidente do TCU, c4iia do relatório prévio do 
Deputad> Max Mauro, para providências relativas a esta PFC .. 
0712.2000 • OF-P 16712000 - Encaminha ao Senhor Geraldo Brindeiro, Procurador-Geral da República, c4iia de 
toda cilcumentação scbre a PFC n' 39/2000, para providências relativas a esta p!qlOSição. 
07.12.2000 - OF-P 168/2000 - Encaminha ao Senhor Genésio Bemadino, do Departamento Nacional de Estradas de 
Rodagem - DNER, convite para realização de audiência pública. 
07.12.2000 - OF-P 169/2000 - Encaminha ao Senhor Eliseu Padilha, Ministro dos Transporte, convite para realização 
de auálência piillica, 
13. 12 2000 - OF-P 17412000 - Encaminha ao Senhor Uvio Rodrigues de Assis. Diretor de Concessões e Operações 
Rodoviárias do Departamento Nacional de Estradas de Rp<lagem - DNER, convite para realização de audiência 
piillica 
27 '. 2 2000 - Recebido Oficio 101-SP-TCU, que encaminha os cilcumentos solicitados no Of.P n• 16612000, desta 
Coimissão. 
02 C1 2001 • Enviado ao relatortópía do Oficio 101-SP-TCU e dos cilcumentos anexos. 

PROPOSTA DE FISCALIZAÇÁO E CONTROLE N' 3012000 -do Sr. Confúcio Moura, que •propõe que a Comissão 
de Fiscalização Financeira e Controle solicite ao Tribunal de Contas da União a realização de inspeção para 
demonstrar a situação atual e histórica de desempenho do FINAM - Fundo de Investimento da Amazônia, 
administrado pela SUDAM - S~ntenáéncia de Desenvolvimento da Amazônia, e apurar denúncias de inúmeras 
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irregularidades". 
16 06.2000 - Secretaria-Geral da Mesa. 
10.05.2000 - Entrada na Comissão. 
21.06.2000 - Distribuída ao Relator, Deputado Deusdeth Pantoja. Aguardan00 relatório prévio. 
12.02.2001 - Rectlbido o Relatório Prévio, favorável à implementação, do relator Dep.rtaOO Oeusdeth Pantoja. 
14.02.2001 - Encaminhado cópia do relatório prévio ao autor Oep. Confúcio Moura 
23.02.2001 - Rec'3bido Aviso n' 152-SGS-TCU, de 14/02/2001, ínfoonando que foi autuado com o TC 017.38a/2000-
1, apensados: TCs 012.136/2000, 017.594/2000 e 017.71712000-1. 
28.03.2001 • Pauta n• 1/2001. 
28 032001 - Retirado de pauta em função da ausência do relator. 
04.04.2001 - Pauta n• 212001. 

PROPOSTA OE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE N" 2512000 - do Sr. Geraldo Magela, que "propõe que a Comissão 
de Fiscalização Financeira e Controle fiscalize o Fundo de Amparo ao Trabalhador- FAT eo Ministério do Trabalho e 
Emprego, em sua atuação visan00 a capacitação e qualificação profissiooal nos c:iversos segmentos, desenvolvido 
através de outras esferas de governo e organizações não governamentais". 
19.04.2000 ·Secretaria-Geral da Mesa. 
24.02.2000 - Entrada na Comissão. 
28.04.2000 - Distribuída ao Relator, Deputado Eliseu Moura. Aguardando relatório previo. 

PRO?OSTA OE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE N' 2412000 -dos Srs. José Oiroeu e João Cóser, que "propõe que 
a Comissão de Rscalilação Financeira e Controle fiscalize o Sistema de Comunicação Social do Poder Execulivo 
Federal - SICOM e seus órgãos integrantes". 
19.04.2000 - Secretaria-Geral da Mesa. 
24022000 - Entrada na Comissão. 
2804.2000- Distnbuida ao Relator, Deputado Manoel SaMano. Aguardando relatório prévio. 

PROPOSTA OE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE Nº 2312000 -do Sr. Rodrigo Maia, que "solícita informações ao 
Presidente do Tribunal de Contas da União'. 
19.04.2000 - Secretaria-Geral da Mesa. 
11.02.2000 ·Entrada na Comissão. 
28 04.2000 - Distribuída ao Relator, Deputado Max Mauro. Aguardando relatório prévio. 
03.05.2000 - Encaminhado cópia da distribuição n' 212000, para conhecimento, ao autor Deputado Rodrigo Maia. 
30.05.2000 - Recebido o Relatório Prévio, favorâvel à implementaçãc., do relator Deputado Max Mauro. 
08.06.2000 - Encaminhado cópia do relatório prévio ao autor Dep. Rodrigo Maia. 
14.06.2000. Pauta nº 16/2000.Aprovada na foona do Relatório Prévio. 
16.06.2000 • Encaminhado oficio ao TCU, solicitando providências para implementação desta PFC. 
29.06.2000 • Recebíoo Aviso do Tribunal de Contas da União em resposta a presente PFC. Encaminhado cópia do 
Aviso ao autor desta PFC, Dep.rtaOO Rodrigo Maia. 
11.12.2000 - Recebido Aviso n• 8479-SGS-TCU, de 29111/2000, em resposta à presente PFC. 
11.12.2000 - Encaminhado ao autor e ao relator, cópia do Aviso n• 8479-SGS-TCU, de 29111/00. 

IJ.4."JO 1999 li 

PROPOSTA DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE Nº 22199- oo Sr. Ayrton Xerêz, que 'propõe que a Comissão de 
Rscalização Financeira e Controle fiscalize a operação de venda de 20 por cento das ações da EMBRAER, realizada 
entre o grupo controlador e o consómio francês adquirente•. 
02 02 2000 - Secretaria-Geral da Mesa. 
02 02 200C • Entrada na Comissão 
24 C32'.l00 ·Distribuída ao Relator, Deputado Delfim Netto. Aguardando relatooo p!évio 
31 G32CQO - Redistribuída ao Relator, Deputado Hélio Costa. Aguardando relatório prévio. 
03.05 2000. Entrega do Relatório previo, favooivel à implementação, do relatoí Dep. Hélio Costa 
10 05.2000 ·Pauta n• 08/2000. Aprovado, na fomia do Relatório Prévio. 
16 052000 - Encaminhado oficio ao Tribunal de Contas da União soticttando providências. 
22 03.01 - Ofício ao Deputado Hélio Costa, soticítando a devolução desta PFC, tendo em vista que o mesmo não 
pertence mais à GFFC 
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27.03.01 - Redistribuída ao Relator, Deputado Marcos de Jesus. Aguardando relatório final. 

PROPOSTA DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE Nº 14/99 - do Sr. Miro Teixeira, que "pn;põe ~ a Comissão de 
Fiscalização Financeira e Controle realize ato de fiscalização e controle da legalidade dos procedimentos 
actninistrativos por parte do Instituto Nacional da Propriedade Industrial - INPI, relativamente à contratação de 
projeto, sem licitação píblica, com vistas à modernização e revitalização do seu edifício-sede". 
11.08.99 - Entrada na Comissão 
19.08.99 - Distribuída ao Relator, Deputado Max Mauro. Aguardando relatório prévio. 
1 O .11.99 - Entrega do Relatório prévio favorável à implementação, sugerindo auditoria. 
24.11.99 - Pauta nº 30/99. Vista concedida ao Deputado Márcio Reinaldo Moreira. 
08.12.99 - Pauta nº 32199 
08.12.99 -Aprovado o Relatório prévio, favorável à implementação, sugerindo auditoria. 
15.12.99 - Encaminhado ao Ministro Iram Saraiva, Presidente do TCU, para as providências constantes deste 
reqierimento. 
1001.00 - Encaminhado ao Relator, Deputado Max Mauro para relatório final. 
13.01.00 - Recebido correspondência do Deputado Márcio Reinaldo Moreira, requerendo o apensamento de cópia 
xerox do Diário Oficial, de 21/12199 a esta PFC. 
18.01.00 - Encaminhado cópia da correspondência do Deputado Márcio Reinaldo Moreira ao autor da PFC e ao 
relator. 
31.01.00 - Recebido Aviso do TCU, encaminhando cópia da decisão, bem como do Relatório e Voto. 
01.02.00 - Encaminhada cópia do Aviso do TCU ao autor e relator. 
02.02.00 - Recebido Aviso do TCU, em resposta a esta PFC. 
03.02.00 - Encaminhada cópia do Aviso do TCU ao autor e relator. 

PROPOSTA DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE Nº 12/99-do Sr. Miro Teixeira, que "propõe que a Comissão de 
Fiscalização Financeira e Controle solicite ao Tribunal de Contas da União a realização de inspeção, no Banco 
do Brasil S.A, sobre a contratação de diversos serviços mediante dispensas de licitações, com preços acima do 
mercado, bem como outras ocorrêr<:ias•. 
21.06.99 - Entrada na Comissão 
29.06.99 - Distribuída ao Relator, Deputado Max Mauro. Aguardando relatório prévio. 
25 08 99 - Entrega do Relatório prévio favorável à implementação 
O 1 09 99 - Pauta nº 20/99 
01.09.99 - Não apreciada. 
08.09.99 - Pauta nº 21/99 (cancelada) 
15.09.99 - Pauta nº 22199 
29.09.99 - Pauta nº 24199. Não apreciada. 
06.10.99 - Pauta nº 2!>'99. Retirado de pauta. 
20.10.99 - Pauta nº 27/99. Vista concedida ao Deputado João Leão. 
1 O 11.99 - Pauta nº 29199. Adada a discussão a pedido do relator por uma sessão. 
24.11.99 - Pauta nº 30/99. Adiada a votação. 
08 12. 99 - Pauta nº 32199 
08.12.99 - Aprovado o Relatório prévio, favorável à implementação. 
15.12 99 ·Oficio ao Ministro Iram Saraiva, Presidente do TCU, para as providências constantes deste requerimento. 
10.01.00 - Encaminhado ao Relator, Deputado Max Mauro para relatório final. 
18.01.00 - Recebido Aviso do TCU, encaminhando cópia da decisão. 
26 O 1 00 - Encaminhado cópia do Aviso do TCU ao autor da PFC e ao relator. 
1704 00 - Recebido Aviso do Tribunal de Contas da União com as informações solicitadas. 
19 04 00 - Encaminhado ao autor e ao relator, cópia do Aviso do TCU. 

PROPOSTA DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE Nº 01/99 ·dos Srs. Geraldo Magela e Outros, que "propõe que a 
Comissão de Fiscalização Financeira e Controle fiscalize as operações de empréstimo do Banco do Brasil para a 
Construtora ENCOL. 
04 05.99 · Entrada na Comissão 
05 05. 99 · Distribui da ao Relator, Deputado Elton Rohnelt. Aguardando relatório prévio. 
25.04.2000 • Recebido Aviso do Tribunal de Contas da União em resposta a presente PFC. Encaminhado cópia do 
Aviso aos autores desta PFC. 
09.08 2000 • Encaminhado oficio ao Dep. Michel Temer para reconstituição desta PFC. 
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Praça D. Pedro 11, n' 1-50 - CEP 17015·230 - Fone: (14) 235-0600 - Fax (14) 235-0601 - Estado de São Paulo 

COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO 

Nomeio Relator do presente processo o Vereador: 

;/;&~ (j /ê1/Z~~L1 .Í 

Presidente da Comissão 
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Praça D. Pedro 11, nº 1-50 - CEP 17015-230 - Fone: (14) 235-0600 - Fax (14) 235-0601 - Estado de São Paulo 

Senhor Presidente: 

PAUL E 
Relptór 

Senhor Presidente: 

do presente Processo à Consultoria 

Tendo m vista a manifestação do Senhor Relator da matéria, solicitamos 
seja en inhado o presente processo à Consultoria Jurídica. 

:l~deE:: .... 
~,~';~m"_ "'_"_'" 

À 
Diretoria de Apoio Legislativo: 

Encaminhe-se o Processo à C 
Em, 14 de agosto de 200 . 

WALTER DO NASCIMEN 
Presidente 

urídica, conforme solicitação. 

Atendido o desp 
Em, 14 de agost 

S ue o Processo à Consultoria Jurídica. 

~ 

1 



Praça D, Pedro li, nº 1-50 • CEP 17015-230 - Fone: (14) 235-0600 - Fax (14) 235-0601 • Estado de São Paulo 

Ref.: Autos nº 324/01 

Senhor Presidente, 

!-Trata-se de Projeto de Resolução que cria a 
Comissão de Fiscalização e Controle, de autoria do nobre vereador Roberto 
Bueno Martins. 

2-Bem examinada a matéria, nela não se 
vislumbram quaisquer indícios de ilegalidade ou de inconstitucionalidade, razão 
pela qual opino no sentido de que se lhe defina normal tramitação perante esta 
Casa Legislativa, até que o Egrégio Plenário, com o descortino de sempre, possa 
deliberar quanto ao seu mérito. 

É o parecer, mb. censura. 

Bauru, 22 de .agosto de O]Ll. 
~ :::,._ 

----~-~~ 

I 
João Baptista de Campos Porto 

Consultor Jurídico 



Praça D. Pedro li, n• 1-50 - CEP 17015-230 - Fone: (14) 235-0600 - Fax (14) 235-0601 - Estado de São Paulo 

COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO 

PARECER DO RELATOR 

A presente matéria é legal e constitucional, nada obstando sua 

normal tramitação por esta Casa de Leis. 

Quanto ao mérito e oportunidade desta proposição, caberá ao 

Egrégio Plenário a sempre sábia e soberana decisão final. 

É o parecer. 

Sala das Reuniões, em 

28 de agosto de 2001 

ARDO MARTINS NETO 

Relator 



Praça D. Pedro li. n' 1-50 - CEP 17015-230- Fone: (14) 235-0600- Fax (14) 235-0601 - Estado de São Paulo 

COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO 

PARECER FINAL 

A Comissão de Justiça, Legislação e Redação, hoje reunida 

ordinariamente, acata o parecer exarado pelo nobre relator da matéria, tendo em vista 

a legalidade e constitucionalidade da proposta apresentada. 

Opinando pela normal tramitação da mesma por esta Casa, 

deixamos ao escrutínio do Egrégio Plenário a soberana decisão final. 

É o nosso parecer. 

Sala de Reuniões, em 

28 agosto de 2001 



Praça D. Pedro li, n' 1-50 - CEP 17015-230 - Fone: (14) 235-0600 - Fax (14) 235-0601 - Estado de São Paulo 

COMISSÃO DE ECONOMIA, FINANÇAS E ORÇAMENTO 

Norn~or do presen,9ces~o o Ve~eador: 

~hd ;/JA/U ~ 
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Praça D. Pedro IL n' 1-50 · CEP 17015-230 - Fone: (14) 235-0000 - Fax (14) 235-0001 - Estado de São Paulo 

COMISSÃO DE ECONOMIA, FINANÇAS E ORÇAMENTO 

PARECER DO RELATOR 

Na qualidade de relator da matéria que capeia o presente 

projeto, entendemos não haver nenhuma restrição a ser feita quanto ao seu aspecto 

- econômico, nada impedindo, portanto, sua normal tramitação. 

-

lnobstante, deixamos ao escrutínio do Plenário a sábia decisão 

final quanto a sua oportunidade. 

Sala das Reuniões. em 

12 de setembro e 2001 

r 

OMO PURINI 



~-·3Jif ·~~~i-l 
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Praça D. Pedro li, n' 1-50 - CEP 17015-230 - Fone: (14) 235-0600 - Fax (14) 235-0601 - Estado de São Paulo 

COMISSÃO DE ECONOMIA, FINANÇAS E ORÇAMENTO 

PARECER FINAL 

A Comissão de Economia, Finanças e Orçamento, hoje reunida 

ordinariamente, acata o parecer exarado pelo nobre relator da matéria, tendo em 

vista a inexistência de qualquer restrição quanto à sua normal tramitação por esta 

Casa 

Assim, caberá ao Plenário da Edilidade a soberana decisão 

final. 

É o nosso parecer. 

Sala das Reuniões, em 

12 d setembro de 2 

OBERTO BUEN 

\ ,!~---­\ ? ' 
I tor L: \ON \MO PURINI 

\ ._J \, 
Membr 

I 
! 

- 1 I 

o.,~7s1LVA OSVAL 

. ~~;;:- \ 

EDJ~UQUERQUE DOS ~NTOS NETO 
Membro ( 

df/(~/(Íj 0J7' 
-/úítYóN ~} º'r. 

Membr,o , , • 



Praça D. Pedro li, 1-50 - CEP 17015-230 - Fone: (14) 235-0600 - Fax: (14) 235-0601 - Bauru - S.P. 

À 

Diretoria de Apoio Legislativo: 

Tendo em vista a aprovação do presente projeto, em 

Primeira e Segunda Discussões, em Sessões 

Ordinária e Extraordinária, realizadas no dia 24 de 

setembro de 2001, providenciar o encaminhamento 

do Autógrafo ao Senhor Chefe do Executivo. Após a 

publicação da lei, arquive-se. 

Bauru, 25 de setembro de 2001. 

WALTER DO NASCIMENTO COSTA 

Presidente 

Atendido o despacho, segue Autógrafo e ofício, 

aguardando-se a publicação da Lei para posterior 

arquivo. 

Bauru, 25 de setembro de 2001. 

SORAYA ELISA SEGATTO FERREIRA 

Diretora de Apoio Legislativo 

r··;ROC ~!</ -5~ 'f( 0_) 
: FOLHAS Q:::, -



Praça D. Pedro li, 1-50 - CEP 17015-230 - Fone: (14) 235-0600 - Fax: (14) 235-0601 - Bauru - S.P. 

RESOLUÇÃO Nº 406 
De 25 de setembro de 2001 

Cria a Comissão de Frscalização e Controle 

A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE BAURU. Estado de São Paulo, no uso de suas 
atribuições, que lhe confere o artigo 15, item li, letra "d", da Resolução 263190, promulga a seguinte 
Resolução: 

Art.1°-

Art 2° -

A Câmara Municipal de Bauru fiscalizará os atos do Poder Executivo e Legislativo, 
inclusive os da Administração Indireta, obedecido o processo estabelecido nesta lei, 
sem prejuízo da fiscalização exercida com fundamento em outros dispositivos 
constitucionais. 

A fiscalização será exercida: 

a) quando se tratar de Administração Centralizada, os atos de gestão 
administrativa; 

b) quando se tratar de Administração Indireta, que para os efeitos desta lei 
compreende as autarquias, as empresas públicas e as fundações, sobre os 
atos de gestão administrativa. 

Parágrafo Único - A fiscalização de que trata esta resolução respeitará os princípios de independência e 
harmonia entre os Poderes do Município, será exercida de modo geral e permanente, 
e poderá ser objeto de iniciativa de qualquer membro da Câmara Municipal de 
Bauru. 

Art. 3° -

Art 4° -

Art. 5° -

Art. 6° -

A Comíssão de Fiscalização e Controle emitirá parecer sobre o desempenho das 
autarquias, das empresas públicas municipais e das entidades fundacionais do 
município, podendo, para tanto, solicitar todos e quaisquer documentos e 
informações julgados necessários. 

As empresas municipais publicarão a proposta orçamentária, antes do inicio do 
exercício financeiro seguinte. 

A Câmara Municipal de Bauru, por deliberação do Plenário e por iniciativa da 
Comíssão de Fiscalização e Controle, quando julgar conveniente, poderá solicitar 
ao Tribunal de Contas que proceda uma auditoria especial em determinada empresa 
municipal que não apresente os dados solicitados ou que venha tendo desempenho 
considerado insatisfatório, de acordo com o parecer a que se refere o Artigo 3° desta 
Resolução. 

Os diretores das empresas mumc1pa1s poderão ser convocados pela Câmara 
Municipal ou pela Comissão de Fiscalização e Controle, a fim de: 

1 - prestar contas de sua administração; 
li - expor as políticas e diretrizes da empresa, bem como discutir os documentoq e 

informações a que se refere o Artigo 3°. ' 



-

-

Praça D. Pedro li, 1-50 - CEP 17015-230 - Fone: (14) 235-0600 - Fax: (14) 235-0601 - Bauru - S.P. 

Art 7° -

§ 1º -

§ 2º -

Art. 8' -

§ 1º -

§ 2' -

§ 3º -

§ 4º -

Art. 9° -

Res.406 

DO ÓRGÃO INCUMBIDO DA FISCALIZAÇÃO 

Fica instituída, como órgão incumbido de fiscalização, 1 (uma) Comissão 
Parlamentar, denominada Comissão de Fiscalização e Controle. 

Compete à Mesa da Câmara Municipal de Bauru fixar o número de integrantes da 
Comissão de Fiscalização e Controle. obedecendo, na sua composição, o crítérío 
da proporcionalidade partidária: 

A indicação dos membros dessa Comissão obedecerá às normas regimentais que 
disciplinam a composição das Comissões da Câmara Municipal de Bauru, sendo 
eletta em 1' de janeiro do primeiro mandato da Mesa, com término em 31 de 
dezembro do segundo ano. ocorrendo a eleição da nova Comissão. no primeiro dia 
útil após a eleição da Mesa para o período final da Legislatura. 

DAS ATRIBUIÇÕES DO ÓRGÃO DE FISCALIZAÇÃO 

Para cumprimento de suas atribuições. a Comissão de Fiscalização e Controle, 
obedecidos os preceitos constitucionais e na forma regimental. poderá 

1 - solicitar a convocação de Secretários Municipais e dirigentes de entidades da 
Administração Indireta: 

li - solicitar, por escrito, informações à Administração Direta e à Indireta sobre 
maténa sujeita à fiscalização; 

Ili - requisitar documentos públicos necessários à elucidação do fato, objeto da 
fiscalização; 

IV - providenciar a realização de perícias e diligências; 
V - solicitar, mediante convite, o depoimento de cidadão, ex-Secretário Municipal 

e ex-dirigente de entidade da Administração Indireta do Município, sobre 
matéria sujeita à fiscalização. 

Somente o Presidente da Câmara Municipal de Bauru poderá dirigir-se ao Prefeito 
Municipal para solicitar informações ou documentos de interesse da Comissão de 
Fiscalização e Controle. 

Serão assinados prazos não inferiores a 10 (dez} dias para cumprimento das 
convocações, da prestação de informações, requisição de documentos públicos e 
realização de diligências e pericias. 

O descumprimento do disposto no parágrafo anterior ensejará a apuração da 
responsabilidade do infrator, de acordo com a legislação processual pertinente. 

Quando se tratar de documentos de caráter sigiloso, reservado ou confidencial. serão 
anunciados com estas classificações, as quais deverão ser rigorosamente 
observadas, sob pena de responsabilidade de quem os violar, apurada na forma da 
lei. 

Ao concluir a fiscalização, a Comissão de Fiscalizaçao e Controle fará relatório 
circunstanciado, com indicação, - se for o caso - dos responsáveis e das providência 
cabíveis, devendo sobre o mesmo manifestar-se, por maioria de votos. o Plenário d 
Câmara Municipal. 

------------------··--··-
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De 25 de setembro de 2001 
Cria a Comissão de Fiscalização e Controle. 

A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE BAURU, Estado de São Paulo, no 

;-uso de suas atribuições, que lhe confere o artigo 15, item II, letra "d", da Resolução 263/90, 
promulga a seguinte Resolução: 

Ar1. lº - A Câmara Municipal de Bauru fiscalizará os atos do Poder Executivo e 
Legislativo, inclusive os da Administração Indireta, obedecido o processo estabelecido nesta lei, 
sem prejuízo da fiscalização exercida com fundamento em outros dispositivos constitucionais. 

An. T - A fiscalização será exercida: 
a)quando se tratar de Administração Centralizada, os atos de gestão administrativa; 

. . . . . 
b)quando se tratar de Admimstração Indireta, que para os efeitos desta lei compreende as 
autarquias, as empresas públicas e as fundações, sobre os atos de gestão administrativa. 

Parágrafo Único - A fiscalização de que trata esta resolução respeitará os princípios de 
independência e harmonia entre os Poderes do Município, será exercida de modo geral e pentla­
nente, e poderá ser objeto de iniciativa de qualquer membro da Câmara Municipal de Bauru. 

An. 3º - A Comissão de Fiscalização e Controle emitirá parecer sobre o desempenho 
das autarquias, das empresas públicas municipais e das entidades fundacionais do município, 
podendo, para tanto, solicitar todos e quaisquer documentos e informações julgados oecessári-
os. 

___AJJ. 4º -As emp1esas municipais publicarão a proposta orçamentária, antes do início 

do exercício financeiro seguinte. 
Art. 5º - A Câmara Municipal de Bauru, por deliberação do Plenário e por 

iniciativa da Comissão de Fiscalização e Controle, quando julgar conveniente, pode­
rá solicitar ao Tribunal de Contas q..ie proceda uma auditoria especial em determina­
da empresa municipal que não apresente os dados solicitados ou que venha tendo 
desempenho considerado insatisfatório, de acordo com o parecer a que se refere o 
Artigo 3° desta Resolução. 

Art. 6º - Os diretores das empresas municipais poderão ser convocados 
pela Câmara Municipal ou pela Comissão de Fiscalização e Controle, a fim de: 
1 -prestar contas de sua administração; 
II -expor as políticas e diretrizes da empresa, bem como discutir os documentos e 
informações a que se refere o Artigo 3°. 

DO ÓRGÃO INCUMBIDO DA FlSCALIZAÇÃO 

Art. 7º - Fica instituída, como órgão incumbido de fiscalização, l (uma) 
Comissão Parlamentar, denominada Comissão de Fiscalização e Controle. 

§ 1 º - Compete à Mesa da Câmara Municipal de Bauru fixar o número de 
integrantes da Comissão de Fiscalização e Controle, obedecendo, na sua composi­
ção, o critério da proporcionalidade partidária; 

§ 2º - A indicação dos membros dessa Comissão obedecerá às normas 
regimentais que disciplinam a composição das Comissões da Câmara Municipal de 
Bauru, sendo eleita em 1 ºde janeiro do primeiro mandato da Mesa, com término em 
31 de dezembro do segundo ano, ocorrendo a eleição da nova Comissão, no primeiro 
dia útil após a eleição da Mesa para o período final da Legislatura. 

DAS ATRIBUIÇÕES DO ÓRGÃO DE FlSCAUZAÇÃO 

Art. 8º - Para cumprimento de suas atribuições, a Comissão de Fiscalização 
e Controle, obedecidos os preceitos constitucionais e na forma regimental, poderá: 
1 -solicitar a convocação de Secretários Municipais e dirigentes de entidades da 
Administração Indireta; 
D -solicitar, por escrito, informações à Administração Direta e à Indireta sobre maté­
ria sujeita à fiscalização; 
Ill -requisitar documentos públicos necessários à elucidação do fato, objeto da 
fiscalização; 
IV -providenciar a realização de perícias e diligências; 
V -solicitar, mediante convite, o depoimento de cidadão, ex-Secretário Municipal e 
ex-dirigente de entidade da Administração Indireta do Município, sobre matéria 
sujeita à fiscalização. 

§ 1° - Somente o Presidente da Câmara Municipal de Bauru poderá diri­
gir-se ao Prefeito Municipal para solicitar informações ou documentos de interesse 
da Comissão de Fiscalização e Controle. 

§ 2º - Serão assinados prazos não inferiores a 10 (dez) dias para cumpri­
mento das convocações, da prestação de informações, requisição de documentos 
públicos e realização de diligências e perícias. 

§ 3° - O descumprimento do disposto no parágrafo anterior ensejará a 
apuração da responsabilidade do infrator, de acordo com a legislação processual 
pertinente. 

§ 4º - Quando se tratar de documentos de caráter sigiloso, reservado ou 
confidencial, serão anunciados com estas classificações, as quais deverão ser rigo­
rosamente observadas, sob pena de responsabilidade de quem os violar, apurada na 
forma da lei. 

Art. 9" - Ao concluir a fiscalização, a Comissão de Fiscalização e Controle 
fará relatório circunstanciado, com indicação, - se for o caso - dos responsáveis e 
das providências cabíveis, devendo sobre o mesmo manifestar-se, por maioria de 
votos, o Plenário da Cãmara Municipal. 

Art. 10- As disposições previstas nos Artigos anteriores não prejudicarão 
nem dispensarão a normal fiscalização exercida pelo Tribunal de Contas do Estado 
de São Paulo sobre as atividades dos órgãos por elas abrangidas. 

Art. 11 - As despesas destinadas ao funcionamento da Comissão de Fisca­
lização e Controle, ora instituída, correrão à conta das dotações orçamentárias da 
Cãmara Municipal. 

Art. 12 - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Bauru, 25 de setembro de 2001. 
WALTER DO NASCIMENfO COSTA 

JOSÉHUMBERTOSANfANA 
l ºSecretário 

Presidente 
RODRIGO ADE AGOSTINHO MENDONÇA 

2º Secretário 
Registrado na Diretoria de Apoio Legislativo, na mesma data. 
SORAYA ELISA SEGAITO FERREIRA 
Diretora de Apoio Legislativo 
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